
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.662 - RS (2014/0034512-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : JOVILDE CAMPAGNONI DA SILVA 
ADVOGADO : NEI RAFAEL FERREIRA LOPES  - RS027027 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO  ESPECIAL.  ART.  103  DA LEI 8.213/1991. NÃO 
APLICAÇÃO  DO  PRAZO DECADENCIAL AOS PEDIDOS DE REVISÃO QUE 
ENVOLVEM PERÍODOS  DE  TEMPO  DE  SERVIÇO  NÃO EXAMINADOS PELA 
ADMINISTRAÇÃO. MATÉRIA AFETADA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS.   OBSERVÂNCIA DO ARTIGO 1.036, § 5o., DO CPC/2015 E 
EMENDA REGIMENTAL 24 DO RISTJ. EMBARGOS DO INSS ACOLHIDOS.

1.   A Primeira Seção deste egrégio Superior Tribunal de 
Justiça, na sessão de 26.5.2017, decidiu que a questão acerca do afastamento do 
prazo decadencial nas ações em que se busca  a revisão de benefício 
previdenciário, mediante o reconhecimento de questões que não foram analisadas 
quando do requerimento do benefício, será apreciada sob o rito dos recursos 
repetitivos, no julgamento dos Recursos Especiais 1.648.336/RS e 1.644.191/RS, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, determinando a suspensão do julgamento dos 
processos acerca desse tema até decisão definitiva desta Corte sobre a matéria.

2.   A admissão de Recurso Especial como representativo da 
controvérsia impõe o sobrestamento dos autos do processo em que foram 
interpostos recursos na origem cuja matéria identifique-se com o tema afetado, 
para que, uma vez concluído o julgamento nesta Corte, seja o inconformismo 
apreciado na forma do art. 1.036, § 5o. do CPC.

3.   Embargos de Declaração do INSS acolhidos, com efeitos 
infringentes, reconsiderando-se as decisões anteriores e determinando-se a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, acolher os Embargos de 
Declaração para, com efeitos modificativos, reconsiderar as decisões anteriores e 
determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.662 - RS (2014/0034512-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : JOVILDE CAMPAGNONI DA SILVA 
ADVOGADO : NEI RAFAEL FERREIRA LOPES  - RS027027 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo Interno no 

Recurso Especial opostos pelo INSS ao acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO  

ESPECIAL.  ART.  103  DA LEI 8.213/1991. NÃO APLICAÇÃO  DO  

PRAZO DECADENCIAL AOS PEDIDOS DE REVISÃO QUE 

ENVOLVEM PERÍODOS  DE  TEMPO  DE  SERVIÇO  NÃO 

EXAMINADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. REVISÃO  DO  BENEFÍCIO 

DEVIDA, PORQUANTO SE TRATA DE PRETENSÃO AINDA NÃO   

APRECIADA  PELA  ADMINISTRAÇÃO.  AGRAVO INTERNO DO INSS 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O prazo  decadencial, previsto no art. 103 da Lei 

8.213/1991, não pode alcançar questões que não foram aventadas 

quando do deferimento do  benefício  e  que,  portanto,  obviamente,  

não  foram objeto de apreciação pela Administração. Precedentes: 

AGRG NO RESP. 1.491.215/PR, REL. MIN. OG FERNANDES, DJE 

14.8.2015; RESP. 1.429.312/SC, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJE 28.5.2015; AGRG NO AGRG NO ARESP 

598.206/PR, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 11.5.2015; EDCL 

NO RESP. 1.491.868/RS, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 

23.3.2015. 

2.   De fato, nos pleitos previdenciários, não é incomum 

que o indivíduo não consiga, ao tempo do requerimento do benefício, 

comprovar todos os vínculos previdenciários acumulados em décadas 

de trabalho, por isso não faz sentido submeter a prazos decadenciais 

tais períodos não arguidos, que não tenham manifestação expressa 

da Administração.

3.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.

2.   Sustenta o embargante que a lei não excepciona quaisquer 

hipóteses em que o prazo decadencial não se aplicaria, apontando que 
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entendimento contrário violaria frontalmente o princípio da isonomia, insculpido nos 

arts. 5o. e 201 da Constituição Federal.

3.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
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VOTO

PREVIDENCIÁRIO.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO  ESPECIAL.  ART.  103  DA LEI 

8.213/1991. NÃO APLICAÇÃO  DO  PRAZO DECADENCIAL AOS 

PEDIDOS DE REVISÃO QUE ENVOLVEM PERÍODOS  DE  TEMPO  

DE  SERVIÇO  NÃO EXAMINADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. 

MATÉRIA AFETADA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.   

OBSERVÂNCIA DO ARTIGO 1.036, § 5o., DO CPC/2015 E EMENDA 

REGIMENTAL 24 DO RISTJ. EMBARGOS DO INSS ACOLHIDOS.

1.   A Primeira Seção deste egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, na sessão de 26.5.2017, decidiu que a questão acerca do 

afastamento do prazo decadencial nas ações em que se busca  a 

revisão de benefício previdenciário, mediante o reconhecimento de 

questões que não foram analisadas quando do requerimento do 

benefício, será apreciada sob o rito dos recursos repetitivos, no 

julgamento dos Recursos Especiais 1.648.336/RS e 1.644.191/RS, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, determinando a suspensão do 

julgamento dos processos acerca desse tema até decisão definitiva 

desta Corte sobre a matéria.

2.   A admissão de Recurso Especial como representativo 

da controvérsia impõe o sobrestamento dos autos do processo em 

que foram interpostos recursos na origem cuja matéria identifique-se 

com o tema afetado, para que, uma vez concluído o julgamento nesta 

Corte, seja o inconformismo apreciado na forma do art. 1.036, § 5o. 

do CPC.

3.   Embargos de Declaração do INSS acolhidos, com 

efeitos infringentes, reconsiderando-se as decisões anteriores e 

determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem.

1.   A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 

Especial Representativo da Controvérsia 1.309.529/PR, firmou o entendimento de 
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que, embora a Lei 9.528/97 não possa operar de maneira retroativa, a data de sua 

edição (28.6.1997) deve ser o marco inicial para a contagem do prazo decadencial 

para a revisão de benefícios concedidos antes de sua vigência.

2.   Como bem pontuado pelo Min. HERMAN BENJAMIN, por ato 

de concessão deve-se entender toda manifestação exarada pela Autarquia 

Previdenciária sobre o pedido administrativo de benefício previdenciário e as 

circunstâncias fático-jurídicas envolvidas no ato, como as relativas aos requisitos 

e aos critérios de cálculo do benefício, do que pode resultar o deferimento ou 

indeferimento do pleito (REsp. 1.576.842/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

1.6.2016).

3.   Baseado nessa premissa esta Corte tem afastado a 

incidência do art. 103 da Lei 8.213/91 em diversas hipóteses, como por exemplo, 

nas ações que cuidam de pedido de revisão que envolver questões não 

analisadas pela Administração no momento do requerimento administrativo; 

quando a revisão está fundada em atos posteriores ao ato de concessão do 

benefício, como no caso da revisão que busca a adequação do valor do benefício 

previdenciário aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 

41/2003.

4.   Com base nessas premissas, foi decidido em Questão de 

Ordem, da Primeira Seção, que a questão acerca do afastamento do prazo 

decadencial nas ações em que se busca  a revisão de benefício previdenciário, 

mediante o reconhecimento de questões que não foram analisadas quando do 

requerimento do benefício, será apreciada sob o rito dos recursos repetitivos, no 

julgamento dos Recursos Especiais 1.648.336/RS e 1.644.191/RS. Nesse 

contexto, o julgamento imediato do Recurso Especial seria prematuro. 

5.   A admissão de Recurso Especial como representativo da 

controvérsia impõe o sobrestamento dos autos do processo em que foram 

interpostos recursos na origem cuja matéria identifique-se com o tema afetado, 

para que, uma vez concluído o julgamento nesta Corte, seja o inconformismo 
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apreciado na forma do art. 1.036, § 5o. do CPC.

6.   Dessarte, devem ser reconsideradas as decisões 

anteriores e determinada a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a 

devida baixa nesta Corte, para que, após a publicação do acórdão representativo 

da controvérsia: (a) o Recurso Especial tenha seguimento negado, caso o 

julgamento recorrido esteja em conformidade com a orientação firmada pelo STJ, 

ou (b) para que ele seja provido, conforme o caso, quando o julgamento recorrido 

divergir do entendimento firmado nesta Corte Superior de Justiça, nos termos art. 

1.036, § 5o. do CPC.

7.   Oficie-se ao Presidente do Tribunal de origem, caso ainda 

não o tenha sido, dando-lhe ciência do inteiro teor desta decisão, para que, em 

casos idênticos, seja adotado, naquela instância, o mesmo procedimento.

8.   Com base nessas considerações, acolho os Embargos de 

Declaração do INSS, com efeitos infringentes, reconsiderando-se as decisões 

anteriores e determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2014/0034512-3 REsp 1.436.662 / RS

Números Origem:  200971000251340  50427630220124047100  RS-200971000251340  
RS-50427630220124047100

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : JOVILDE CAMPAGNONI DA SILVA 
ADVOGADO : NEI RAFAEL FERREIRA LOPES  - RS027027 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : JOVILDE CAMPAGNONI DA SILVA 
ADVOGADO : NEI RAFAEL FERREIRA LOPES  - RS027027 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
modificativos, reconsiderar as decisões anteriores e determinar a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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